
Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: M. Bauer e R. Meyer, agentes)

Objeto

Pedido baseado no artigo 263.o TFUE e destinado a obter a anulação da Decisão (UE, Euratom) do Conselho, de 22 de maio 
de 2017, que autoriza a abertura de negociações com o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte tendo em vista 
um acordo que estabeleça as condições da sua saída da União Europeia (documento XT 21016/17), incluindo o anexo dessa 
decisão que fixa as diretrizes de negociação do referido acordo (documento XT 21016/17 ADD 1 REV 2).

Dispositivo

1) O recurso é julgado inadmissível.

2) Não há que decidir sobre o pedido de intervenção da Comissão Europeia.

3) Harry Shindler e os outros recorrentes cujos nomes figuram em anexo suportarão as suas próprias despesas, bem como as despesas 
efetuadas pelo Conselho da União Europeia.

4) A Comissão suportará as suas próprias despesas relativas ao pedido de intervenção.

(1) JO C 347, de 16.10.2017.

Acórdão do Tribunal Geral de 29 de novembro de 2018 — WL/ERCEA

(Processo T-493/17) (1)

«Função Pública — Agentes contratuais — Inquérito Administrativo — Prorrogação do período de 
estágio — Ato preparatório — Despedimento — Notificação do despedimento por mensagem de correio 

eletrónico — Prazo de reclamação — Início — Inadmissibilidade — Cumprimento das formalidades 
essenciais — Decisão de despedimento no termo do período de estágio — Quebra da relação de 

confiança — Responsabilidade — Pedido de audiência formulado na petição e não renovado nos termos do 
artigo 106.o, n.o 2, do Regulamento de Processo»

(2019/C 44/46)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: WL (representante: F. Elia, advogado)

Recorrida: Agência Executiva do Conselho Europeu de Investigação (representantes: F. Sgritta e M. Chacón Mohedano, 
agentes, assistidos por A. Dal Ferro, advogado)
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Objeto

Pedido apresentado com fundamento no disposto no artigo 270.o TFUE e que tem por objeto, em primeiro lugar, a 
anulação da Decisão da ERCEA de despedimento, comunicada oralmente à recorrente em 10 de janeiro de 2017, o 
restabelecimento imediato da relação de trabalho e a condenação da ERCEA no pagamento de todas as remunerações 
entretanto perdidas; em segundo lugar, a anulação da Decisão da ERCEA de 28 de outubro de 2016, de prorrogação do 
período de estágio da recorrente e declaração da inexistência desse período de estágio a partir de 1 de novembro de 2016; 
em terceiro lugar, a anulação dos atos constituídos por um inquérito administrativo realizado pelo Serviço de Averiguação e 
Disciplina da Comissão (IDOC) e pelo relatório desse inquérito, datado de 7 de novembro de 2016, bem como a 
condenação da ERCEA na retirada do referido inquérito do sistema informático de gestão do pessoal e de qualquer outra 
base de dados existente nas instituições da União Europeia; em quarto lugar, a anulação da Decisão da ERCEA de 
despedimento, datada de 22 de dezembro de 2016 e que chegou ao conhecimento da recorrente em 24 de janeiro de 2017, 
o restabelecimento imediato da relação de trabalho e a condenação da ERCEA no pagamento de uma indemnização pelo 
dano constituído pelas remunerações perdidas desde a data do despedimento até à publicação do acórdão ou, na falta de 
reintegração no posto de trabalho, a condenação da ERCEA a reparar o dano consistente na perda de salários até à data do 
termo do contrato e que se eleva a 39 000 euros e, em quinto lugar e em todo o caso, a condenação da ERCEA no 
pagamento à recorrente do montante de 300 000 euros a título de indemnização ou qualquer outro montante, superior ou 
inferior, que seja julgado equitativo, por violação grave da sua imagem e da sua reputação pessoal e profissional.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) WL é condenada nas despesas.

(1) JO C 318, de 25.9.2017.

Acórdão do Tribunal Geral de 29 de novembro de 2018 — Sata /EUIPO EUIPO — 
Zhejiang Auarita Pneumatic Tools (Pistola de Pintura)

(Processo T-651/17) (1)

«Desenho ou modelo comunitário — Processo de declaração de nulidade — Desenho ou modelo 
comunitário que representa uma pistola de pintura — Desenhos ou modelos comunitários anteriores — 
Motivo de nulidade — Utilizador informado — Grau de liberdade do criador — Caráter individual — 

Saturação da área de conhecimento — Artigo 6.o e artigo 25.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 6/
/2002 — Utilidade do recurso ao processo oral — Artigo 64.o, n.o 1, do Regulamento n.o 6/2002 — Dever 

de fundamentação — Artigo 62.o do Regulamento n.o 6/2002»

(2019/C 44/47)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Sata Sata GmbH & Co. KG (Kornwestheim, Alemanha) (representantes: K. Manhaeve e G. Glas, advogados)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (representante: S. Hanne, agente)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso do EUIPO, interveniente no Tribunal Geral: Zhejiang Auarita Pneumatic Tools Co. 
Ltd (Zhejiang, China)

Objeto

Recurso da decisão da Terceira Câmara de Recurso do EUIPO de 12 de julho de 2017 (processso R 914/2016-3), relativa a 
um processo de declaração de nulidade entre a Zhejiang Auarita Pneumatic Tools e a Sata.
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